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			Aos filhos


			Winner Emanuel J. Pedro, Guilhermina Ebenézer e a Lael Lutonadio J. Pedro (que dão sentido e continuidade).


			“Ser capaz de recomeçar sempre, de fazer, de reconstruir, de não se entregar, de recusar burocratizar-se mentalmente, de entender e de viver a vida como processo, como vir a ser...”


			Paulo Freire


			“Uma das lições importantes da sociologia para compreender a educação é que esta possui uma relação ‘orgânica’ com a estrutura social à qual pertence, uma vez que é parte desta totalidade e é por ela engendrada. Para conhecer a educação de um país é necessário, portanto, conhecer os interesses dominantes que organizam suas relações econômicas, políticas e culturais. Dito isto, a grande questão é perceber como esse postulado produz realidades históricas, nunca previsíveis, mas erguidas em meio às contradições que marcam as políticas e as práticas educacionais.”


			Ana Paula Corti
Excerto de: Educação contra a barbárie


		




		

			PREFÁCIO


			“Sendo professor, nunca te falte consciência
de classe nem compromisso social.”
Paulo Freire


			Desde a declaração de independência em 1975, em resultado de um compromisso sociopolítico do governo, a educação tem sido reconhecida constitucionalmente como um direito da pessoa angolana. Ao fim de 47 anos, Angola continua a ser considerada um país de escolarização tardia, exigindo medidas urgentes e esforços para integrar crianças e jovens nas redes educativas. Os principais desafios do desenvolvimento do capital humano da nação têm sido historicamente vistos como as barreiras de acesso e a eficácia inadequada do sistema educativo.


			No entanto, de acordo com os resultados da avaliação global da reforma educativa realizada durante o período de 2002–2012 e apoiada pela Lei n.º 13/01, de 31 de dezembro de 2001, entre 2004 e 2011, “uma rede de escolas experimentou um crescimento com a construção e requalificação das escolas, registrando-se como 36.011 salas de aula em 2004 para 56.857 em 2011 e que o número de alunos no sistema educativo aumentou de 4.070.027 em 2004 e que o número de alunos no sistema educativo aumentou de 4.070.027 em 2004 para 6.145.966 em 2011”, mas ainda existem dificuldades. Dados recentes do MED mostraram que, no ano 2019, mais de dois milhões de crianças (2.000.000) não haviam sido matriculadas no ensino primário público.


			Para além das restrições de acesso existentes no Subsistema de Ensino Primário, registram-se limitações também no Subsistema de Educação Pré-Escolar. De facto, de acordo com um estudo realizado pelos professores Isaac Paxe e Chocolate Brás, no ano letivo de 2020 apenas 11,2% do número total de centros infantis do país – 1.515 – eram públicos, o que significa que 88,7% da rede é controlada por agentes privados. Essas instituições privadas cobram prestações mensais de propina, taxas e emolumentos que ficam acima do salário mínimo nacional, configurando clara violação do direito à educação a um número significativo de crianças, o que, nos marcos postulados pelo artigo 21 da Constituição da República de Angola (CRA), constitui uma das tarefas fundamentais do Estado.


			Transversalmente, subsistem ainda questões de garantia do direito à educação nos vários subsistemas de ensino de Angola. Estas questões incluem a garantia de um maior número de salas de aula, materiais didáticos, infraestruturas básicas e do corpo docente. Relacionam-se também com a acessibilidade. Para satisfazer as necessidades da população jovem, é necessário eliminar barreiras financeiras, administrativas, legais e burocráticas, bem como distâncias entre residências e escolas. De acordo com o Plano Nacional de Desenvolvimento da Educação (Educar Angola 2030), aprovado em 2017, cerca de 30% dos alunos do ensino primário das províncias do país percorrem mais de 8 quilômetros para ir a uma escola próxima.


			De igual modo, se vislumbram problemas no que se refere aos direitos na educação, o que demanda atenção especial aos fatores que garantam a aceitabilidade e adaptabilidade através da oferta de uma educação de qualidade, possibilitando oportunidades de desenvolvimento multifacetado aos alunos, tal como sugere Katarina Tomasevsky.


			No livro, o autor, professor Lando Emanuel Ludi Pedro dá voz e vez aos milhares de jovens que, no ano letivo de 2022–2023, depois de terem concluído o ensino médio, se viram aflitos pela fraca oferta de vagas nas Instituições de Ensino Superior (IES) públicas. O autor destaca que, das 98 IES em funcionamento nesse ano letivo, apenas 28 são públicas (representando 28,5%). Importa referir que, segundo números analisados pelo autor, a tendência é que menos de 40% do total de jovens que se candidatam a uma vaga nas IES consigam garantir um lugar em razão da incipiente oferta. Essa situação sinaliza a distância entre o discurso e as práticas, na medida em que, no seu discurso de tomada de posse em 2017, o Presidente da República João Manuel Gonçalves Lourenço afirmara: “[…] teremos de garantir a igualdade de oportunidades baseada no mérito para acesso ao ensino superior”.


			Deve-se assinalar que, à semelhança do que ocorre no Subsistema de Educação Pré-Escolar, há um predomínio do privado no Subsistema de Ensino Superior, o que sugere a “mercantilização” da educação em Angola, que, de acordo com um estudo dos professores Alfredo Buza, Roberto Leher e Juliana Canga, resulta de uma opção política do atual governo, que decidiu “reduzir ainda mais a responsabilidade do Estado no financiamento da educação, restringindo a gratuitidade e aumentando e reafirmando a coparticipação financeira das famílias na educação. Entre estes e outros reajustes, a Lei de Bases do Sistema de Educação foi alterada em 2020 pela Lei n.º 32/20, de 12 de agosto, abrindo caminho para a cobrança de mensalidades escolares nas instituições públicas do ensino secundário e do ensino superior, uma novidade ao longo dos 45 anos do país”.


			No livro, o professor reafirma que, para muitas pessoas angolanas, sobretudo jovens, a conclusão da licenciatura representa o ponto de partida para um percurso profissional e busca por autorrealização. Essa visão é quase centenária, pois está expressa na Declaração Universal dos Direitos Humanos, que estabelece que “se deve garantir o acesso ao ensino superior para todos em plena igualdade”, de acordo com a sua justiça e mérito. A fraca oferta de vagas e o predomínio do privado no ensino superior em Angola põe em causa esse desiderato. 


			Para a inversão deste preocupante quadro, faz-se necessário repensar a política de ensino superior em Angola. Neste ínterim, a formação de professores torna-se um enorme desafio, especialmente na era das comunicações, pois as capacidades de decodificar e interpretar informações são fundamentais, tanto que o autor do livro assinala, com base no relatório Reimaginar nossos futuros juntos: um novo contrato social para a educação da UNESCO, de 2022, que, para um melhor cumprimento dos objetivos educativos e orientação para os problemas e oportunidades do futuro, a preparação dos professores tem de ser repensada.


			Nestes termos, parece ser inegável que os professores têm papel determinante no processo de construção social do homem, devendo, para o efeito, obter atenção dedicada à sua formação profissional mediante políticas que respondam às expectativas dos diferentes grupos de atores do sistema educativo. Entendo que é necessário destinar especial atenção às políticas de formação de professores em Angola, tendo em vista que é por meio delas que o governo perspetiva o perfil de qualificação profissional docente do professor a formar, neste caso, o professor que vai se dedicar à instrução e à formação ética dos cidadãos1. 


			A respeito do perfil dos docentes e sobre as condições socioprofissionais dos professores em Angola, o professor Domingos Peterson apontou que não existiam estudos minuciosos e sistemáticos dos perfis do pessoal docente do ensino básico em Angola, e os professores Isaac Paxe, Biavanga Fernando e Helena Baxe consideraram ser fundamental a existência de estudos com este propósito, pois o perfil que se deseja para os professores em Angola, apesar de já estar determinado, “ainda não se cumpre como tal, ou por não ser conhecido, ou por incompatibilidade com as condições concretas, ou por indiferença”.


			Ao escrever este livro, entendo que o professor Lando Emanuel Ludi Pedro pretendeu reforçar o leque dos pouquíssimos estudos que defendem a importância que representam as políticas de formação de professores para a formação, perfil, atuação e valorização do trabalho docente como elementos-chave nas políticas educacionais para Angola, entendendo-se, como adverte o professor António Nóvoa, que “não há ensino de qualidade, nem reforma educativa, nem inovação pedagógica, sem uma adequada formação de professores”. Portanto os professores devem ser entendidos como um dos fatores fundamentais para a melhoria da qualidade da educação e ensino.


			Não obstante o conceito de qualidade em educação é polissêmico, assim, dependendo do contexto histórico-cultural, é expectável que o aluno, desde a educação básica, seja orientado para ser um indivíduo autônomo, reflexivo, criativo e com uma personalidade “bem-formada”. Neste sentido e como o autor destaca no livro, o professor desempenha um papel importante na orientação e desenvolvimento da personalidade do aluno e a qualidade do ensino “exige que cada ator do processo de ensino assuma a responsabilidade das suas ações na escola e na aula”. 


			Para compreender adequadamente como os professores são formados nas suas várias dimensões conceptuais, é necessário combinar a sua formação acadêmica (pedagógica) e científica, literária e artística, segundo o investigador Carlos Marcelo García. Em segundo lugar, a formação de professores é um tipo de formação profissional, que nem sempre se assume como uma característica do conhecimento doutrinal. Em terceiro lugar, a necessidade de um isomorfismo entre a formação de um professor e a sua prática profissional é influenciada pelo fato de a formação de professores ser uma formação de formadores.


			A este respeito, considero que a formação de professores deve ser encarada como uma espécie de profissionalização acadêmica para impedir que qualquer pessoa que não tenha tido a formação adequada assuma responsabilidades de ensino. Como resultado, no contexto do ensino superior, onde o autor deste livro centra a sua análise, a investigadora Maria do Céu Roldão assinala a coexistência de duas linhas principais de investigação sobre a forma como os professores são formados. A primeira centra-se mais na natureza da atividade de um indivíduo e no seu reconhecimento social, utilizando a sua própria profissionalização como referência; a segunda é mais inclusiva, deslocando o campo da formação para incluir todas as suas múltiplas responsabilidades. 


			Partindo desse pressuposto, a formação de professores vai se configurar como um domínio profissional com base num currículo específico, desenhada para a construção estrutural do perfil do profissional a formar, isto é, o docente, e para a sustentação do seu desenvolvimento profissional específico, interagindo com uma prática profissional continuada.


			Com foco no IES, o autor e professor Lando Emanuel Ludi Pedro confirma a sua perspicácia enquanto investigador e professor comprometido com um modelo de ensino superior capaz de questionar, problematizar e procurar pistas de soluções dos processos e práticas nela experimentadas através do ensino, da pesquisa, da extensão e, concomitantemente, da gestão. Fica evidente, nestes termos, que ele pretendeu contribuir para repensar não apenas o acesso aos cursos de formação de professor, mas pensar a universidade angolana, que, no ano 2022, assinalou 60 anos de existência formal2, em sua totalidade.


			O papel que as universidades desempenham atualmente na sociedade está em destaque neste livro, que aborda os temas do acesso, diversidade e internacionalização do ensino superior. Isto está em consonância com a sugestão feita pelo professor António Nóvoa quando analisa as três realidades que vão mudar o ensino superior e as suas instituições em escala global, nomeadamente: (i) A massificação do ensino. A revista The Economist publicou um artigo intitulado The world is going to university, pois podem existir 300 milhões de estudantes matriculados no ensino superior em todo o mundo, de acordo com as projeções estatísticas; (ii) a revolução digital. Após a transição da linguagem oral para a escrita e da invenção da tipografia, Michel Serres (op. cit.) sugere que estamos, atualmente, a assistir à terceira revolução na história humana.


			Em síntese, defende-se que o importante não são as questões tecnológicas, mas sim as mudanças profundas na comunicação, na relação com o conhecimento e nos processos de aprendizagem e (iii) a forma como as universidades têm adquirido cada vez maior centralidade econômica, considerando que o ensino superior sempre foi um elemento decisivo para o desenvolvimento e o progresso através da formação dos seus estudantes e da transposição de conhecimento para a sociedade.


			O estudo que dá origem ao livro recorre à pesquisa documental, que vem sendo considerada importante, pois os documentos constituem fontes de informações valiosas no campo da pesquisa em políticas educacionais, centra a sua análise nos regimes de acesso ao ensino superior, numerus clausus, na oferta formativa das IES e nos modelos de avaliação do perfil de entrada, centrada em provas escritas para, em função do prescrito nos documentos do Plano Nacional de Formação de Quadros (PNFQ) e do Programa Nacional de Formação e Gestão do Pessoal Docente (PNFGPD), analisar a garantia do direito de jovens angolanos à educação, nos marcos da Constituição da República e da Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino.


			Considerando os critérios de acesso aos cursos de formação inicial de professores e ao analisar o que estabelece o objetivo A1 do PNFGPD, percebe-se que o referido programa estabeleceu a necessidade de adequar a rede de formação inicial de professores às necessidades de docentes do sistema de educação e ensino, definindo, assim, uma regulação pela demanda, não pela oferta, o que, segundo a investigadora Sónia Quimbamba, representa um constrangimento à formação de professores, uma vez que se constitui em aspecto restritivo, além de limitar a formação a uma “dimensão basicamente técnica, obstinada a procura de métodos rápidos e eficazes, centrados na construção da profissionalidade e no profissionalismo e distante da profissionalização que seria o ponto de partida deste caminho”.


			O Regime Jurídico da Formação Inicial de Educadores de Infância, de Professores do Ensino Primário e de Professores do Ensino Secundário (Decreto Presidencial n.º 273/20, de 21 de Outubro de 2020) estipula, no artigo 27, que aqueles que concluíram o ensino secundário e obtiveram um resultado igual ou superior a 14 valores na média aritmética das notas finais das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática no segundo ciclo do ensino secundário podem candidatar-se a uma licenciatura em educação infantil ou ensino primário ministrada no ensino pedagógico superior. Pretende-se, assim, que sejam admitidos, para os cursos de formação de professores, candidatos mais bem preparados e com bom desempenho.


			Dessa forma, embora o programa anuncie uma formação de qualidade, requer um estudante que já ingresse com todas as condições de qualidade. Percebe-se, nessa formulação, a incorporação de valores meritocráticos, inserindo no próprio processo seletivo a exigência de desempenho positivo no ensino secundário para os cursos de formação, transferindo, assim, a responsabilidade pelo desempenho ao futuro docente, estratégia fundamental utilizada pelo Banco Mundial para promover o “consenso ativo, não necessariamente consciente da parte do docente”, como analisa a pesquisadora Olinda Evangelista.


			Neste sentido, considero que deve ser garantido o acesso aberto aos cursos de formação inicial de professores no ensino superior aos professores que já atuam nas escolas do país, estabelecendo, para o caso destes, como critérios universais, a conclusão do ensino médio e a aprovação no exame de acesso que avalia o perfil de entrada dos candidatos, como sucede com os demais. Este ponto de vista é consistente com o ponto de vista do autor do livro, uma vez que penso que a educação contínua dos professores deve ser financiada para dar hipóteses de crescimento profissional e de capacitação aos docentes enquanto estão em serviço.


			Esse desafio pode ser encarado com a integração do modelo de formação universitária europeu, também usado em programas de pós-graduação em educação no Brasil, que consiste na oferta de disciplinas isoladas, fundamentalmente destinada aos profissionais da educação que, não frequentes em um curso superior, precisem participar de aulas e discussões para reforço de suas competências profissionais. De acordo com o ponto de vista do autor do livro, esta atitude é apropriada para dar aos acadêmicos oportunidades de desenvolvimento profissional e melhoria de competências enquanto permanecem atuantes, pois sinto que a formação contínua do corpo docente deve ser financiada.


			A universalização do ensino, o aumento da eficácia dos sistemas educativos, a garantia do direito à educação e dos direitos na educação, bem como a valorização do trabalho docente, são tópicos que assumem uma centralidade no debate educacional e no domínio das políticas públicas para pensar o papel e o lugar do professor nas sociedades contemporâneas, portanto, em Angola, não deverá ser exceção. Contudo entendo que essas pontes de diálogos só serão possíveis com uma clara política de acesso e permanência de jovens nos cursos de formação inicial de professores.


			Vejo que esse desafio é assumido por Lando Emanuel Ludi Pedro, com um estudo pertinente, atual e atuante, cujo resultado sinaliza que deve haver, da parte das autoridades do setor da educação e dos stakeholders, maior consciência política sobre os processos e práticas na formação de professores, adotando metodologias experimentadas globalmente e que obtiveram êxito em países como Finlândia, Dinamarca, Noruega e Espanha através das epistemes da educação comparada, sem se desconsiderar as condições contextuais de Angola.


			Isso posto, cumpre agradecer ao professor Lando Emanuel Ludi Pedro pelo gentil convite para fazer uma reflexão sobre esta importante obra, que nos ajuda não só a (re)pensar as políticas de acesso aos cursos de formação inicial de professores no ensino superior em Angola, com análise enfocada no seu regulamento geral e no regime especial de acesso e ingresso, aprovados por meio do Decreto Presidencial n.º 5/19, de 8 de janeiro de 2019, como a aprofundar os estudos sobre os processos e práticas da formação de professores em Angola, compreendendo o papel e o lugar de professores nas nossas sociedades. 


			Como professor nos cursos de formação de professores e pesquisador na área de políticas educacionais, apelo e recomendo a leitura, o estudo e o uso deste livro nos cursos que formam, certificam e habilitam cidadãos angolanos para a docência, e a sua adoção como uma ferramenta de reflexão na definição da agenda política das políticas públicas no Subsistema de Formação de Professores em Angola.


			“É melhor debater uma questão sem resolvê-la do que resolver uma questão sem debatê-la.”


			Joseph Joubert


			Chocolate Brás


			Curitiba, outubro de 2022


			


			

				

					1	 Nos termos definidos no artigo 4.º da Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino, os fins da educação em Angola estão voltados à instrução e formação ética, devendo prover conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e ética para que os cidadãos estejam capazes de contribuir para o desenvolvimento socioeconômico do país.


				


				

					2	 Digo “formal”, pois, do ponto de vista prático e processual, se deve questionar: (i) há universidades angolanas? (ii) Há universidades em Angola? Ou (iii) há universidades à angolana? Tenciono, com esses questionamentos, provocar uma discussão necessária sobre o sentido e os significados que a universidade representa atualmente em Angola.
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